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O
ministro  do  Trabalho,  
Luiz Marinho, está amar-
rado a  uma visão ultra-
passada das relações de 

trabalho. Não consegue enten-
der o impacto da revolução pro-
duzida no setor  pelo emprego 
crescente  de  tecnologia.  Seria  
como combater a energia elétri­
ca em defesa do emprego dos 
acendedores de lampião de gás. 

Marinho insiste em olhar os 
efeitos do uso intensivo de tec-
nologia apenas pelos seus efei-
tos sobre a arrecadação. Em au-
diência pública realizada segun-
da-feira  no  Supremo  Tribunal  
Federal, o ministro afirmou que 
“entre 2022 e 2025, a Previdên­
cia Social, o Fundo de Garantia 
e o  Sistema S,  perderam nada  
menos que R$ 106 bilhões em 

receitas não realizadas com a in-
tensificação da pejotização, que 
é o contrato de prestação de ser-
viços não mais por assalariado 
mas por uma empresa.

O ministro não consegue se 
dar conta de que o mundo mu-
dou e que não dá mais para finan-
ciar nem a Previdência, nem o 
Fundo de Garantia, nem o Siste-
ma  S,  nem  mesmo  o  BNDES,  
nem tudo isso junto, com contri-
buições baseadas nas folhas de 
pagamento.

Não é a pejotização, nem o 
cada  vez  maior  emprego  dos  
aplicativos,  nem  a  busca  pelo  
empreendedorismo,  nem  os  
MEIs  (microempreendedores  
individuais) que estão precari-
zando  a  vida  do  trabalhador.  
Mais precário é o desemprego, e 

não a ocupação proporcionada 
pelos novos tempos.

A revolução no mercado de 
trabalho não se limita à robotiza-
ção. Aprofundou-se com o com-
putador, com o telefone celular, 
com  a  tecnologia  de  informa-
ção,  e  deverá  ultrapassar  limi-
tes, hoje imprevisíveis, com a in-
teligência artificial.

Não dá para insistir na CLT e 
nos  esquemas  tradicionais  de  
cobertura financeira dos benefí­

cios ao trabalhador com siste-
mas vigentes até aqui. Se a em-
presa  não  se  modernizar  e  se  
não utilizar ao máximo as novas 
ferramentas digitais, não será ca-
paz de competir no mercado e 
desaparecerá. Com ela, desapa-
recerão os prestadores de servi-
ço a ela ligados, por trabalho as-
salariado ou por outras formas 
de contrato. Para sobreviver, a 
empresa  precisa  flexibilizar  e  
modernizar suas relações com 
seus fornecedores de serviços.

Nessas condições, já não dá 
para descarregar o financiamen-
to da Previdência Social sobre a 
folha de salários das empresas. 
E essa é a principal razão pela 
qual as tais reformas a que vem 
sendo submetido o sistema pre-
videnciário não passam de insus-

tentáveis furos n’água.
O trabalhador  autônomo  já  

não faz tanta questão de contri-
buir para a Previdência porque 
está convencido, com razão, de 
que sua aposentadoria futura es-
tá  seriamente  ameaçada.  Por  
que levar todos os meses uma 
mordida do INSS se o governo 
já garante um salário mínimo de 
aposentadoria  mesmo  para  
quem nunca contribuiu?

Enquanto o governo, o Con-
gresso, o Judiciário e a socieda-
de não entenderem a profundi-
dade das atuais transformações, 
a Previdência e os sistemas de 
proteção  ao  trabalhador  apre-
sentarão rombo sobre rombo... 
sabe-se lá até quando. l 

É o impacto da tecnologia, ministro
celso.ming@estadao.com

‘Subir IOF para compensar 
MP poderia cair no STF’

ALVARO GRIBEL

BRASÍLIA

O
economista-chefe  da  
Warren  Investimen-
tos, Felipe Salto, ava-

lia que um novo  aumento do  
Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF) neste momen-
to, como forma de compensar 
a queda da MP 1.303 no Con-
gresso, teria viés claramente ar-
recadatório, o que já ficou proi-
bido pela decisão do ministro 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) Alexandre de Moraes.

Como mostrou o Estadão, o 
ministro da Fazenda, Fernan-
do  Haddad,  indicou  a  parla-
mentares que essa era uma das 
alternativas, em caso de derro-
ta da MP no Congresso, o que 
acabou acontecendo na noite 
de  terça­feira.  “O  STF  disse  
que a motivação  para  subir o 
IOF não pode ser arrecadató­
ria,  mas  regulatória.  E  clara-
mente se aumentar agora a mo-

tivação será arrecadatória, ou 
seja, pode levar a outra judicia-
lização e cair na Corte.”

A  MP  1.303,  que  caiu  na  
Câmara, era muito critica-
da,  mas  ao  mesmo  tempo  
ajudava  no  equilíbrio  fis-
cal, porque trazia receitas 
para o governo. Foi melhor 
derrubar ou era melhor ter 
passado o texto?
O governo deu motivo para o 
Centrão  fazer  o  que  queria,  
que era derrubar a medida. Ela 
tinha muitos temas em um tex-
to só: limitação de compensa-
ção, regras de gasto social, tri-
butava títulos  isentos,  outros  
ativos. Não por culpa do depu-
tado (relator) Carlos Zarattini 
(PT-SP),  o texto final acabou 
ficando  pior  que  o  inicial.  Aí  
juntou a fome com vontade de 
comer. Agora, do ponto de vis-
ta fiscal,  era um recurso rele-
vante, mas mesmo com ele não 
seria suficiente para resolver o 
problema do ano que vem.

Por quê?
O  governo  tem  de  entender  
que o PLOA (Projeto de Lei Or-
çamentária de 2026) está irrea-
lista. Há muitas receitas incer-
tas,  e  otimismo  na  projeção.  
Com a queda da MP, o governo 
pode propor outras coisas, po-
de acelerar a medida do depu-
tado  Zé  Guimarães  (PT-CE)  
para  cortar  benefício  tributá­

rio. Mas, quanto mais próximo 
do período eleitoral,  mais  di-
fícil fica.

O governo vai ter de mexer 
na  meta  de  resultado  pri-
mário de 2026?
Na Warren, temos escrito que 
a meta vai ter de ser alterada 
desde  o  início  do  ano.  Para  
2025, o governo se antecipou e 
em abril do ano passado já pro-
pôs uma meta mais frouxa. Pa-
ra 2026, a despesa discricioná­
ria (livre para gastar) vai estar 
mais baixa, não tem como fa-
zer  contingenciamento  de  
grande monta. Vai ter de me-
xer, o que não pode é soltar a 
rédea (fiscal) de vez.

Rever a meta para quanto?
Nossa projeção é déficit de R$ 
90 bilhões em 2026. Pode des-
contar R$ 57,8 bi  de precató­
rio,  faltariam  (pouco  mais  de)  
R$ 31 bilhões. Se o TCU man-
dar cumprir o centro da meta, 
faltariam R$ 65 bilhões. Se mu-
dar para zero, e a banda infe-
rior for R$ 35 bilhões, aí acho 
que resolve. Se tiver de entre-
gar o zero, muda a meta e ain-
da tem de resolver o problema.

Uma  das  propostas  em  
análise pela Fazenda é au-
mentar  novamente  o  IOF.  
Como vê essa saída?
Acho ruim, melhor é assumir 
que o primário vai ser pior do 

que ficar empurrando aumen-
to de tributo. Não tem clima. O 
STF disse que a motivação não 
pode ser arrecadatória, precisa 
ser regulatória. E claramente, 
se aumentar, a motivação é ar-
recadatória. Pode levar a outra 
judicialização e cair na Corte.

O mercado financeiro tem 
uma visão  binária  sobre  a  
política fiscal, vê uma crise 
com a reeleição do PT ou a 
salvação  com  a  vitória  da  
oposição. Qual a sua avalia-
ção  olhando  mais  para  o  
médio e longo prazos?
O  governo  atual  optou  por  
uma agenda mínima na políti­
ca fiscal, porque tem uma difi-
culdade muito grande de ata-
car o lado da despesa. No lado 
das  receitas,  o  ministro  Fer-
nando Haddad fez um bom tra-
balho.  Mas  o  problema  está  
nos  gastos  obrigatórios.  Te-
mos um déficit real em torno 
de 1% do PIB, e precisamos de 

um superávit de 2% do PIB pa-
ra estabilizar a  dívida.  Então,  
qualquer  que  seja  o  governo  
eleito, ele precisará de um pla-
no  de  voo  que  seja  crível  na  
área  fiscal,  porque  um  ajuste  
dessa magnitude não se faz da 
noite para o dia.

O que isso significa?
As eleições já estão ditando os 
rumos  do  mercado.  A  minha  
percepção é de que, seja o presi-
dente Lula reeleito, ou seja elei-
ta uma outra plataforma políti­
ca, mais à direita, vai precisar 
fazer um ajuste  fiscal  no  pri-
meiro ano de mandato.

O  presidente  Lula  não  fez  
isso em 2023.
Eu  comparo  2027  com  2015,  
porque a  (ex)  presidente Dil-
ma Rousseff foi reeleita e nin-
guém acreditava que ela fosse 
reverter  as  políticas  que  fez.  
Ela  tirou  o  (então)  ministro  
Guido  Mantega  e  colocou  o  
Joaquim Levy. Ou seja, mudou 
da água para o vinho. Eu não 
compro a história de que o PT 
levará  o  País  à  bancarrota.  A  
realidade  vai  se  impor  e  eles  
vão perceber.

Mas a ex-presidente Dilma 
nomeou Joaquim Levy e sa-
botou  os  planos  dele.  Por  
que Lula seria diferente?
O  País  ficará  ingovernável  se  
não fizer o ajuste fiscal. Por is-
so  que,  esquerda  ou  direita,  
quem ganhar a eleição vai preci-
sar fazer alguma coisa no pri-
meiro ano. O ministro Haddad, 
no pacote de novembro do ano 
passado,  tentou,  colocou  a  
questão dos militares, da refor-
ma da Previdência, BPC, super-
salários. Agora, na nossa avalia-
ção, o PT precisará ir além dis-
so. Porque aqueles pontos que 
são mais polêmicos, aos quais a 
esquerda tem uma certa aver-
são, o partido vai ter um encon-
tro com essa realidade. Esse en-
contro já está marcado. l 
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“A minha percepção é 
de que, seja o presidente 
Lula reeleito, ou seja 
eleita uma outra 
plataforma política, 
mais à direita, vai 
precisar fazer um 
ajuste fiscal no primeiro 
ano de mandato”

Celso Ming

Felipe Salto

Para economista-chefe da Warren, decisão poderia 
levar a outra judicialização, por ser arrecadatória

ENTREVISTA

FELIPE NECTOUX/WARREN

Economista-chefe da 
Warren Investimentos, 
conselheiro da Fiesp, 
professor do IDP e
ex­secretário da
Fazenda de São Paulo
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HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 49.263.189/0001-02
NIRE 35.300.340.337 | Código CVM nº 20877

CERTIDÃO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 26 dias de setembro de 2025, às 14:30 horas, nos termos e prazos 
previstos no artigo 23 do Estatuto Social da Helbor Empreendimentos S.A. (“Companhia”), por 
videoconferência, e presencialmente na filial da Companhia localizada na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
nº 4055, 11º andar, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04538-133. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a participação da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, Srs. Henrique Borenstein, Henry 
Borenstein, Moacir Teixeira da Silva, Francisco Andrade Conde, Marcelo Vitorino Cavalcante, Fábio de 
Araujo Nogueira, Sérgio Alexandre Figueiredo Clemente. Presente, ainda, o Diretor Vice-Presidente, 
Financeiro e de Relações com Investidores, Sr. Roberval Lanera Toffoli. 3. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Henrique Borenstein e secretariados pelo Sr. Roberval Lanera Toffoli. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) nos termos da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, conforme alterada (“Lei 
nº 14.195”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 160, de 13 de julho de 
2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), a emissão de 40.000 (quarenta mil) notas comerciais 
escriturais, em série única, com garantia real, da 3ª (terceira) emissão da Companhia (“Notas 
Comerciais”), no montante de até R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), na Data de Emissão 
(conforme abaixo definida) (“Emissão”) as quais serão objeto de oferta privada de distribuição, nos 
termos do artigo 26, inciso V, alínea “a”, da Resolução CVM 160 e do artigo 19 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), sem análise prévia da 
CVM, conforme artigos 9º, inciso I e parágrafo 1º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), nos termos a serem 
previstos no “Termo da Terceira Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única para 
Colocação Privada da Helbor Empreedimentos S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Banco 
XP S.A. (“Banco XP”), na qualidade de titular das Notas Comerciais e Agente de Registro; (ii) a 
outorga, em favor da Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia do fiel, integral e pontual 
cumprimento das Obrigações Garantidas (conforme definido no Termo de Emissão), de aval de 
Henrique Borenstein, brasileiro, casado pelo regime da comunhão de bens, economista, portador de 
cédula de identidade RG nº 107.102.488-49 e inscrito perante o CPF/MF sob o nº 107.102.488-49 e 
Henry Borenstein, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador de cédula de 
identidade RG nº 14.430.614-1 (SSP-SP) e inscrito perante o CPF/MF sob o nº 248.340.628-99, 
ambos com endereço profissional na Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de SP, Avenida Vereador 
Narciso Yague Guimarães, nº 1145, 15º andar, Jardim Armênia, Helbor Concept - Edifício Corporate, 
os quais respondem, de maneira irrevogável e irretratável, como principais pagadores e devedores 
solidários junto à Emissora e entre si, pelo cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, até sua 
plena liquidação, conforme descrito no Termo de Emissão; (iii) a autorização aos membros da Diretoria 
da Companhia, e/ou aos seus procuradores, para praticar e assinar todos e quaisquer atos e 
documentos necessários e/ou convenientes à realização, formalização e/ou implementação das 
deliberações tomadas nesta Reunião do Conselho de Administração da Companhia com relação à 
Emissão e à Oferta, bem como a assinatura de todos e quaisquer documentos, instrumentos, 
notificações ou procurações necessários para a efetivação dos negócios e operações previstos nos 
instrumentos, e seus eventuais aditamentos, nos limites aqui previstos; e (iv) a ratificação de todos os 
atos já praticados pelos membros da Diretoria da Companhia, e/ou pelos seus procuradores, 
relacionados às deliberações dos itens “(i)” e “(iii)” acima. 5. Deliberações: Após exame e discussão 
das matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram, nos termos do Estatuto Social da 
Companhia, por: (i) Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características 
principais: (a) Regime de Colocação e Plano de Distribuição: As Notas Comerciais serão objeto de 
distribuição privada, sendo o Banco XP subscritor e titular de todas as Notas Comerciais, oferta a ser 
registrada sob o rito automático, sem necessidade de análise prévia da CVM, nos termos do disposto 
na Resolução CVM 160; (b) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (c) Valor da 
Emissão: O valor total da Emissão será de até R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), na Data 
de Emissão (“Valor da Emissão”); (d) Número da Emissão: A Emissão representa a 3ª (terceira) 
emissão de notas comerciais da Companhia; (e) Aval: As Notas Comerciais contarão com garantia 
fidejussória através de aval nos termos a serem previstos no Termo de Emissão; (f) Data de Emissão: 
Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais será a data definida no 
Termo de Emissão (“Data de Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e 
efeitos legais, a data de início da apuração da Remuneração (conforme abaixo definida) será a Data 
de Início da Rentabilidade prevista no Termo de Emissão; (h) Forma, Tipo e Comprovação da 
Titularidade: Nos termos do artigo 45 da Lei nº 14.195, as Notas Comerciais serão emitidas sob a 
forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, 
a titularidade das Notas Comerciais será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, na 
qualidade de responsável pela escrituração das Notas Comerciais, e, adicionalmente, com relação às 
Notas Comerciais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido 
por esta extrato em nome do Titular de Notas Comerciais, que servirá como comprovante de 
titularidade de tais Notas Comerciais; (i) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto no Termo 
de Emissão, as Notas Comerciais terão prazo estabelecido no Termo de Emissão, e vencerão na data 
lá estabelecida (“Data de Vencimento”); (j) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Notas 
Comerciais será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); 
(k) Quantidade de Notas Comerciais Emitidas: Serão emitidas até 40.000 (quarenta mil) Notas 
Comerciais; (l) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Notas Comerciais serão subscritas 
e integralizadas à vista, no ato da subscrição em moeda corrente nacional, (i) pelo seu Valor Nominal 
Unitário, na Data de Desembolso prevista no Termo de Emissão; (m) Atualização Monetária das Notas 
Comerciais: O Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais não será atualizado monetariamente; 
(n) Remuneração das Notas Comerciais: Sobre o Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal 
Unitário das Notas Comerciais, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à 
variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo 
diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread 
(sobretaxa) de 4,00% (quatro inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”), calculados de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Data de Desembolso das Notas 
Comerciais. A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista no Termo de 
Emissão; (o) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do 
vencimento antecipado, do resgate antecipado das Notas Comerciais, da aquisição facultativa ou da 
amortização extraordinária, nos termos a serem estipulados no Termo de Emissão, a Remuneração 
será paga mensalmente, nas datas a serem estipuladas no Termo de Emissão; (p) Amortização do 
saldo do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento 
antecipado, do resgate antecipado das Notas Comerciais, da aquisição facultativa ou da amortização 
extraordinária, nos termos a serem estipulados no Termo de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou 
Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será amortizado em 40 (quarenta) parcelas 
mensais, nas datas e percentuais ou valores a serem estipuladas no Termo de Emissão; (q) Local de 
Pagamento: Todos e quaisquer pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais serão efetuados 
pela Emitente mediante débito na conta corrente indicada no Termo de Emissão; (r) Encargos 
Moratórios: Em caso de impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida sob as Notas 
Comerciais, nos termos a serem estipulados no Termo de Emissão, além da Remuneração e da 
constituição de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido no Termo de Emissão), os 
débitos em atraso ficarão sujeitos: (i) à multa moratória convencional, irredutível e de natureza não 
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) aos juros de mora não 
compensatórios, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data do 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre o montante devido e não pago, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; (s) Resgate 
Antecipado Facultativo: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da 
vontade dos Titulares das Notas Comerciais, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das 
Notas Comerciais, com o consequente cancelamento de tais Notas Comerciais Escriturais (“Resgate 
Antecipado Facultativo Total”), observado o disposto no Termo de Emissão; (t) Amortização 
Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar amortizações 
extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário) das Notas 
Comerciais, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor 
Nominal Unitário) das Notas Comerciais (“Amortização Extraordinária Facultativa”), observados os 
termos e condições a serem estabelecidos no Termo de Emissão; (u) Vencimento Antecipado: 
Observado o que será disposto no Termo de Emissão, o Agente Fiduciário considerará antecipadamente 
vencidas as obrigações decorrentes das Notas Comerciais, e exigir o imediato pagamento, pela 
Companhia, do Valor Nominal Unitário ou do Saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, 
conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, 
até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na 
ocorrência de qualquer dos eventos a serem previstos nas cláusulas de vencimento antecipado do 
Termo de Emissão, respeitados os respectivos prazos de cura (cada evento, um “Evento de Vencimento 
Antecipado”); (v) Demais Características: As demais características das Notas Comerciais e da Oferta 
encontrar-se-ão descritas no Termo de Emissão e nos demais documentos a elas pertinentes. 
(ii) Autorizar os membros da Diretoria da Companhia, e/ou aos seus procuradores, para praticar e 
assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou convenientes à realização, 
formalização e/ou implementação das deliberações tomadas nesta Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia com relação à Emissão, à Oferta e às Garantias, incluindo, bem como 
quaisquer documentos, instrumentos, notificações ou procurações necessários para a efetivação dos 
negócios e operações previstos nos instrumentos, e seus eventuais aditamentos, observados os 
limites aqui previstos. (iii) Ratificar todos os atos já praticados pelos membros da Diretoria da 
Companhia e/ou pelos seus procuradores relacionados às deliberações dos itens “(i)” e “(iii)” acima. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos e lavrada a presente ata 
na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1° da Lei das Sociedades por Ações, que, 
após reabertura da sessão, foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente - 
Henrique Borenstein. Secretário - Roberval Lanera Toffoli. Conselheiros: Srs. Henrique Borenstein, 
Henry Borenstein, Moacir Teixeira da Silva, Francisco Andrade Conde, Marcelo Vitorino Cavalcante, 
Fábio de Araujo Nogueira e Sérgio Alexandre Figueiredo Clemente. São Paulo - SP, 26 de setembro 
de 2025. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa:  Henrique 
Borenstein - Presidente; Roberval Lanera Toffoli - Secretário. JUCESP nº 1.334.646/25-9 em 
03/10/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ΣΙΝDΙΧΑΤΟ DΟΣ ΠΕΡΜΙΣΣΙΟΝℑΡΙΟΣ ΕΜ ΧΕΝΤΡΑΙΣ DΕ ΑΒΑΣΤΕΧΙΜΕΝΤΟ 

DΕ ΑΛΙΜΕΝΤΟΣ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

CNPJ 62.707.278/0001-50
Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos, nos termos do estatuto vigente, os associados do Sindicato dos Permissionários em Centrais 
de Abastecimento de Alimentos do Estado de São Paulo, para deliberação sobre: a) Convalidação dos 
membros da Comissão de Negociação Coletiva SINCAESP 2025-2026; b) Apresentação da pauta de 
Reivindicações do Sindicato dos Empregados em Centrais de Abastecimento de Alimentos do Estado 
de São Paulo – SINDBAST inserida nos autos da RPP nº 1013659-09.2025.5.02.0000 / Vice Presidência 
Judicial TRT – SP, a se realizar no auditório do SINCAESP, Localizado na Av. Dr. Gastão Vidigal, n 1946, 
Edsed II, salas 17 a 22, Vila Leopoldina, São Paulo SP, no próximo dia quinze de outubro de dois mil e vinte 
e cinco, em primeira instalação às 14h30, com maioria absoluta dos associados, e a segunda instalação 
às 15h00, para os associados presentes.

São Paulo, 10 de outubro de 2025.
Aderlete Cristina Maçaira - Diretora Presidente

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΟ ΜΑΡΑΝΗ℘Ο
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ

ΕΞΤΡΑΤΟ DΕ ΡΕΣΥΛΤΑDΟ ΠΡΕΛΙΜΙΝΑΡ DΟ ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΣΕΛΕ∩℘Ο
ΧΗΑΜΑΜΕΝΤΟ Π∨ΒΛΙΧΟ Ν≡ 001/2025 � ΣΕΣ 
ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 2025.110222.02702 − ΣΕΣ
Α Χοmισσο δε Σελεο, ινστιτυδα πελα Πορταρια ν≡ 416, δε 21 δε φεϖερειρο δε 2025, τορνα πβιχο ο 
ρεσυλταδο πρελιmιναρ δα φασε δε σελεο: 
ΧΡΙΤ⊃ΡΙΟΣ DΕ ϑΥΛΓΑΜΕΝΤΟ/ΧΛΑΣΣΙΦΙΧΑ∩℘Ο ΦΙΝΑΛ:
Ποντυαο Μ〈ξιmα Γλοβαλ: 110
1. Προϕετο Σοχιαλ Χρεσχε Χοmυνιδαδε � Πριmα Θυαλιτ〈 Σαδε: 0,0 − ΕΛΙΜΙΝΑDΑ
 2. Ινστιτυτο Αχθυα � Αο, Χιδαδανια, Θυαλιδαδε Υρβανα ε Αmβιενταλ: 100 − ΧΛΑΣΣΙΦΙΧΑDΑ 
3. ΒενεΞχνχια Ηοσπιταλαρ Χεσ〈ριο Λανγε � ΒΗΧΛ: Ν/Α − ΕΛΙΜΙΝΑDΑ
ΟΒΣ1: Ο ρελατ⌠ριο δο Χηαmαmεντο Πβλιχο ν≡ 001/2025−ΣΕΣ σε ενχοντρα δισπονιβιλιζαδο να π〈γινα 
δο στιο ελετρνιχο δα Σεχρεταρια δε Σαδε δο Εσταδο δο Μαρανηο (ηττπσ://ωωω.σαυδε.mα.γοϖ.βρ/), 
ονδε χονσταm ασ ϕυστιΞχατιϖασ δασ νοτασ ατριβυδασ α χαδα ΟΣΧ. 
ΟΒΣ2: Φιχα εσταβελεχιδο, νοσ τερmοσ δο ιτεm 11.2 δο Εδιταλ δο Χηαmαmεντο Πβλιχο ν≡ 001/2025−
ΣΕΣ, ο πραζο δε 5 (χινχο) διασ τεισ παρα α ιντερποσιο δε ρεχυρσο χοντρα ο ρεσυλταδο πρελιmιναρ, 
χονταδοσ δα πυβλιχαο δα δεχισο.

Σο Λυσ (ΜΑ), 06 δε ουτυβρο δε 2025.
Ρεναν Χαστρο Χορδειρο Λειτε

Πρεσιδεντε δα Χοmισσο
ΙD 00886165

ΑΠΠ

Εσταδο

A forma mais ágil

e inteligente de

se informar

• Acesse notícias

pelo celular de onde 

estiver.

• Receba conteúdos 

recomendados.

• Ative notificações

de publicações 

importantes.

• Siga seus

colunistas preferidos.

• Deixe sua opinião na 

caixa de comentários.

Baixe agora!
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, usando de sua competência legal, Convoca 
Três (3) Audiências Públicas sobre o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto 
ao Meio Ambiente - EIA/RIMA do empreendimento “Duplicação da Rodovia Francisco Alves 
Negrão (SP-258), entre o km 226+280 e o km 280+640 e entre o km 287+900 e o km 338+100”, 
de responsabilidade da Rodovias Integradas do Oeste S/A (Processo Impacto nº 0250/2024, 
e-ambiente CETESB.1 12934/2022-58), conforme informações a seguir: A primeira se realizará no 
dia 14 de outubro de 2025, às 17 horas, no seguinte local: Auditório do Centro Educacional Paulo 
Freire - Rua Cel. Frederico Martins nº 477 - Centro - Capão Bonito/SP. A segunda se realizará no dia 
15 de outubro de 2025, às 17 horas, no seguinte local: Auditório do Salão Nobre da Faculdade de 
Itapeva - FAIT - Rodovia Francisco Alves Negrão (SP 258) km 285 - Bairro Pilão D’Água - Itapeva/SP. 
A terceira se realizará no dia 16 de outubro de 2025, às 17 horas, no seguinte local: Teatro Municipal 
Sylvio Machado - Rua Quinze de Novembro n° 56 - Centro - Itararé/SP. Os Estudos estarão à 
disposição dos interessados a partir de 22/09/2025, nos seguintes locais e horários: Biblioteca 
Municipal Prof° Mario Gemignani - Rua Sete de Setembro, n° 840 - Centro - Capão Bonito/SP.  
Horário de Funcionamento: segunda a sexta-feira das 08:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:00h. 
Biblioteca Municipal Josina Vasques Ferrari - Rua Professor Rivadavia Marques Junior nº 338 
- Centro - Itapeva. Horário de Funcionamento: segunda a sexta-feira das 09:00 às 13:00 e  
das 14:00 às 18:00h. Biblioteca Municipal Dr. Armando de Sales Oliveira - Rua Frei Caneca  
n° 1355 - Vila São João - Itararé - Horário de Funcionamento: segunda a sexta-feira das 
08:00 às 17:00h. As Inscrições serão feitas Presencialmente, a partir das 16h00 do dia da  
respectiva Audiência Pública, na recepção do local do evento. Para assistir à Transmissão  
ao Vivo, os interessados poderão acessar o endereço eletrônico: youtube.com/@semiIsp.  
A cópia eletrônica do EIA/RIMA também poderá ser encontrada nas seguintes páginas eletrônicas: 
www.cetesb.sp_gov.br/IicenciamentoambientaI/eia-rima.

ROMI S.A.
CNPJ - 56.720.428/0014-88/NIRE - 35.300.036.751 - Companhia Aberta

Ata Resumida de Reunião do Conselho de Administração
1. Data, hora e local: 16 de setembro de 2025, às 10h30, na sede de Romi S.A. (“Companhia”). 2. Deliberação: 
Aprovaram, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que deliberará sobre os resultados de 2025, a distribuição de 
juros sobre o capital próprio (“JCP”), a serem imputados aos dividendos obrigatórios do exercício de 2025, no montante 
bruto de R$ 16.770.734,46 (R$ 0,18 por ação). 3. Encerramento: Esta ata foi lida, aprovada e assinada pela maioria 
dos membros do Conselho de Administração e pela secretária. Aviso: A presente Ata é apresentada na forma resumida. 
A íntegra está disponível nos endereços eletrônicos da CVM (www.cvm.gov.br) e B3 (www.b3.com.br), além do endereço 
eletrônico do Jornal Valor Econômico (www.valor.globo.com) e da própria Companhia (www.romi.com/investidores). 
Santa Bárbara d’Oeste, 16 de setembro de 2025. Daiane Aparecida de Oliveira dos Santos - Secretária. JUCESP 
nº 344.469/25-6 em 25/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Rede Ancora - SP Importadora, Exportadora  
e Distribuidora de Auto Peças S.A. 

CNPJ/MF 02.596.357/0001-00

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A REDE ANCORA - SP IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS S.A.,  
pelo seu Diretor Administrativo, convoca todos os Senhores Acionistas para participarem da Assembleia 

Geral Extraordinária, que será realizada de forma remota, por meio da rede mundial de computadores 

(Internet), conforme instruções, link e senha de acesso que deverão ser obtidas junto à sede administrativa 

da sociedade, à Avenida Paulista, 2028, Conj. 111, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP: 01310-927, pelo  

telefone +55 (16) 99712-1962, no dia 20 de outubro de 2025, às 14:00 horas em primeira convocação, 

ou às 14:30 horas em segunda e última convocação, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  

1) Deliberar sobre a dissolução da Companhia e nomeação de liquidante; e 2) Outros assuntos de 

interesse da Companhia. São Paulo/SP, 7 de outubro de 2025. (a) Walter Domingos de Prince -  
Diretor Administrativo.

ΡΑΙΑ DΡΟΓΑΣΙΛ Σ.Α.
ΧΝΠϑ/ΜΕ ν≡ 61.585.865/0001−51 − ΝΙΡΕ 35.300.035.844 − ΧΟΜΠΑΝΗΙΑ ΑΒΕΡΤΑ

ΕΞΤΡΑΤΟ DΑ ΑΤΑ DΑ ΡΕΥΝΙ℘Ο DΟ ΧΟΝΣΕΛΗΟ DΕ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑ∩℘Ο DΕ 30/09/2025

Ρεαλιζαδα εm 30 /09/2025, ◊σ 16η00, πορ mειο ϖιρτυαλ. Χονϖοχαο ε Πρεσενασ: Dισπενσαδα, πρεσεντεσ α 

τοταλιδαδε δοσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο Μεσα: Πρεσιδεντε: Μαρχλιο D×Αmιχο Πουσαδα; Σεχρετ〈ριο: 

Ελτον Φλ〈ϖιο Σιλϖα δε Ολιϖειρα. Dελιβερα⌡εσ: Απροϖαραm, πορ υνανιmιδαδε ε σεm ρεσσαλϖασ, α απροπριαο δε 

ϕυροσ α ττυλο δε ρεmυνεραο σοβρε ο χαπιταλ πρ⌠πριο να ιmπορτνχια βρυτα δε Ρ∃ 140.700.000,00, χορρεσπονδεντε 

Ρ∃ 0,082136419 πορ αο ορδιν〈ρια δε εmισσο δα Χοmπανηια, σοβρε α θυαλ σερ〈 εφετυαδα α δεδυο δο ιmποστο 

δε ρενδα να φοντε θυανδο φορ ο χασο. Α ρεmυνεραο τερ〈 χοmο βασε α ποσιο αχιον〈ρια δε 03/10/2025, σενδο 

χερτο θυε α παρτιρ δε 06/10/2025 ασ α⌡εσ δα Χοmπανηια σερο νεγοχιαδασ �εξ ϕυροσ σοβρε χαπιταλ πρ⌠πριο�. Ο 

παγαmεντο σερ〈 εφετυαδο ατ ο δια 30/05/2026, εm δατα α σερ εσταβελεχιδα πελα αδmινιστραο δα Χοmπανηια, 

ε νο σοφρερ〈 νενηυmα ατυαλιζαο mονετ〈ρια ατ ο εφετιϖο παγαmεντο. Σο Παυλο, 30/09/2025. Ελτον Φλ〈ϖιο 

Σιλϖα δε Ολιϖειρα − Σεχρετ〈ριο. 

ΡΑΙΑ DΡΟΓΑΣΙΛ Σ.Α.
ΧΝΠϑ/ΜΦ ν≡ 61.585.865/0001−51 − Χοmπανηια Αβερτα δε Χαπιταλ Αυτοριζαδο

ΑςΙΣΟ ΑΟΣ ΑΧΙΟΝΙΣΤΑΣ
Χοmυνιχαmοσ αοσ Σρσ. Αχιονιστασ θυε, εm Ρευνιο δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο ρεαλιζαδα νο δια 30/09/2025, 

δελιβερου−σε πελα διστριβυιο δε ϑυροσ σοβρε Χαπιταλ Πρ⌠πριο νο mονταντε τοταλ βρυτο δε Ρ∃ 140.700.000,00, 

παρα παγαmεντο ατ ο δια 30/05/2026, εm δατα α σερ οπορτυναmεντε φιξαδα πελα Αδmινιστραο δα Χοmπανηια. 

Ο ϖαλορ βρυτο α σερ παγο πορ αο  δε Ρ∃ 0,082136419 ε νο σοφρερ〈 ατυαλιζαο mονετ〈ρια. Ταλ βενεφχιο 

απλιχα−σε ◊ ποσιο αχιον〈ρια δο δια 03/10/2025, σενδο χερτο θυε, α παρτιρ δε 06/10/2025, ασ α⌡εσ δα Χοmπανηια 

σερο νεγοχιαδασ �εξ ϕυροσ σοβρε χαπιταλ πρ⌠πριο�, δεστα φορmα ηαϖερ〈 ρετενο δε Ιmποστο δε Ρενδα να Φοντε, 

δε αχορδο χοm ο αρτιγο 9≡ δα Λει 9.249/95 δε 26/12/1995. Νο εσταρο συϕειτοσ α ταλ ρετενο οσ αχιονιστασ 

πεσσοασ ϕυρδιχασ θυε σεϕαm χοmπροϖαδαmεντε ιmυνεσ ου ισεντοσ. Ρεφεριδα χοmπροϖαο δεϖερ〈 σερ φειτα 

mεδιαντε απρεσενταο, ατ ο δια 07/10/2025, δε δοχυmενταο χοmπροβατ⌠ρια δεσσα χονδιο ου χερτιδο 

ϕυδιχιαλ ατυαλιζαδα αχοmπανηαδα δε υmα δεχλαραο ϕυντο α εστα εmπρεσα να Αϖ. Χοριφευ δε Αζεϖεδο Μαρθυεσ, 

3.097, Σο Παυλο � ΣΠ, ΧΕΠ: 05.339−900. Σο Παυλο, 30 δε σετεmβρο δε 2025. 

ΡΑΙΑ DΡΟΓΑΣΙΛ Σ.Α. − Φλαϖιο δε Μοραεσ Χορρεια − Dιρετορ δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ.

ΑΓ⊇ΝΧΙΑ ΡΕΓΥΛΑDΟΡΑ DΟΣ ΣΕΡςΙ∩ΟΣ DΕ ΣΑΝΕΑΜΕΝΤΟ DΑΣ ΒΑΧΙΑΣ 
DΟΣ ΡΙΟΣ ΠΙΡΑΧΙΧΑΒΑ, ΧΑΠΙςΑΡΙ Ε ϑΥΝDΙΑ⊆ ΑΡΕΣ−ΠΧϑ

ΧΝΠϑ ν≡ 13.750.681/0001−57

Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 06/2025
Οβϕετο: Αθυισιο δε 2 (δοισ) ϖεχυλοσ 0 Κm, mοτορ 1.0 τυρβο ου 1.3 ασπιραδο παρα οσ 

εσχριτ⌠ριοσ ρεγιοναισ δα ΑΡΕΣ−ΠΧ. Dατα δα σεσσο: 23/10/2025, ◊σ 09:00η, πελο ηττπσ://

ωωω.χοmπρασ.αρεσπχϕ.χοm.βρ/λιχιταχαο. Ο Εδιταλ χοmπλετο ενχοντρα−σε δισπονϖελ να 

σεδε δα ΑΡΕΣ−ΠΧϑ, να Αϖ. Παυλιστα, 633 � ϑαρδιm Σαντανα, Αmεριχανα − ΣΠ ε νοσ σιτεσ: 

ωωω.αρεσπχϕ.χοm.βρ ε νο Πορταλ Ναχιοναλ δε Χοντρατα⌡εσ Πβλιχασ, ηττπσ://πνχπ.γοϖ.

βρ/ − Dαλτο Φαϖερο Βροχηι � Dιρετορ Γεραλ. 
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